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'nentes autores que já trataram do tema, relacio­
da problema exposto. 

tulo "controvérsias e perspectivas ". 

, ortanto, para que a obra forneça ao leitor pano­
r ciência das polêmicas havidas sobre o assunto, 
uma tendência a ser observada no direito pátrio, 
undamentadamente crítica do autor. 
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